
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.760.167 - PE (2018/0206531-4)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE BOM CONSELHO 
ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO E OUTRO(S) - 

PE011338 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA SOB A VIGÊNCIA DO CPC/2015. IMPUGNAÇÃO DA UNIÃO. 
FIXAÇÃO DOS HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS QUE OBEDECEM A LEI 
PROCESSUAL EM VIGOR NO MOMENTO DA DECISÃO DA 
IMPUGNAÇÃO. PRECEDENTE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Esta Corte definiu que o cumprimento de sentença impugnado enseja a fixação de 
honorários sucumbenciais, sendo, estes, regidos pela lei processual em vigor. 
2. Agravo interno não provido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão 
(Presidente), Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 14 de maio de 2019

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE BOM CONSELHO 
ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO E OUTRO(S) - 

PE011338 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de agravo interno interposto pela União em face de decisão monocrática, de 

minha relatoria, cuja ementa é a seguinte:

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA SOB A 
VIGÊNCIA DO CPC/2015. IMPUGNAÇÃO DA UNIÃO. FIXAÇÃO DOS 
HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS QUE OBEDECEM A LEI PROCESSUAL EM 
VIGOR NO MOMENTO DA DECISÃO DA IMPUGNAÇÃO. PRECEDENTES. 
RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

A agravante alega em síntese que o acórdão recorrido contém fundamento 

constitucional autônomo e não impugnado pela Municipalidade. Dessa maneira, o recurso 

especial sequer deveria ter sido conhecido.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou seja o feito submetido à julgamento no 

órgão colegiado.

Impugnação às fls. 303/308-e.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA SOB A VIGÊNCIA DO CPC/2015. IMPUGNAÇÃO DA UNIÃO. 
FIXAÇÃO DOS HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS QUE OBEDECEM A LEI 
PROCESSUAL EM VIGOR NO MOMENTO DA DECISÃO DA 
IMPUGNAÇÃO. PRECEDENTE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Esta Corte definiu que o cumprimento de sentença impugnado enseja a fixação de 
honorários sucumbenciais, sendo, estes, regidos pela lei processual em vigor. 
2. Agravo interno não provido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Inicialmente, cumpre esclarecer que o presente recurso submete-se à regra prevista no 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ, in verbis: "Aos recursos interpostos com fundamento no 

CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

O presente agravo não merece lograr êxito.

Em que pese o arrazoado, observa-se que a parte agravante não trouxe argumentos 

novos capazes de infirmar os fundamentos que embasaram a decisão agravada, o que faz 

subsistir o entendimento nela externado.

O recurso especial aduz que a sistemática de fixação dos honorários advocatícios 

sucumbenciais estabelecida pelo CPC/2015 é também aplicável à fase de cumprimento de 

sentença. Para tanto, sustenta violação do art. 85, §1º, §3º e §7º, do CPC/2015.

A decisão do acórdão de origem afirma que não se aplica a nova sistemática, pois é 

norma a ser aplicável a fase de conhecimento do processo, não podendo ser feita em 

cumprimento de sentença.

Neste panorama, a tese da municipalidade merece guarida.
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Assim, considerando estas balizas fáticas, esta Corte, definiu que o cumprimento de 

sentença impugnado pelo executado enseja a fixação de honorários sucumbenciais, sendo, estes, 

regidos pela lei processual em vigor.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA DECORRENTE DE 
AÇÃO COLETIVA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. IMPUGNAÇÃO. 
AUSÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NATUREZA 
INFRACONSTITUCIONAL. MUDANÇA NO ORDENAMENTO JURÍDICO. 
INOCORRÊNCIA. SÚMULA 345 DO STJ. INCIDÊNCIA.
1. O Supremo Tribunal Federal entendeu que a controvérsia relativa à condenação 
em honorários advocatícios na execução não embargada é de natureza 
infraconstitucional. 2. Sob a égide do CPC/1973, esta Corte de Justiça pacificou a 
orientação de que são devidos honorários advocatícios pela Fazenda Pública nas 
execuções individuais de sentença proferida em ações coletivas, ainda que não 
embargadas (Súmula 345), afastando, portanto, a aplicação do art. 1º-D da Lei n.
9.494/1997.
3. A exegese do art. 85, § 7º, do CPC/2015, se feita sem se ponderar o contexto 
que ensejou a instauração do procedimento de cumprimento de sentença, gerará 
as mesmas distorções então ocasionadas pela interpretação literal do art. 1º-D da 
Lei n. 9.494/1997 e que somente vieram a ser corrigidas com a edição da Súmula 
345 do STJ.
4. A interpretação que deve ser dada ao referido dispositivo é a de que, nos casos 
de cumprimento de sentença contra a Fazenda Pública em que a relação jurídica 
existente entre as partes esteja concluída desde a ação ordinária, não caberá a 
condenação em honorários advocatícios se não houver a apresentação de 
impugnação, uma vez que o cumprimento de sentença é decorrência lógica do 
mesmo processo cognitivo.
5. O procedimento de cumprimento individual de sentença coletiva, ainda que 
ajuizado em litisconsórcio, quando almeja a satisfação de direito reconhecido em 
sentença condenatória genérica proferida em ação coletiva, não pode receber o 
mesmo tratamento pertinente a um procedimento de cumprimento comum, uma 
vez que traz consigo a discussão de nova relação jurídica, e a existência e a 
liquidez do direito dela decorrente serão objeto de juízo de valor a ser proferido 
como pressuposto para a satisfação do direito vindicado.
6. Hipótese em que o procedimento de cumprimento de sentença pressupõe 
cognição exauriente - a despeito do nome a ele dado, que induz à indevida 
compreensão de se estar diante de mera fase de execução -, sendo indispensável a 
contratação de advogado, uma vez que é necessária a identificação da titularidade 
do exequente em relação ao direito pleiteado, promovendo-se a liquidação do valor 
a ser pago e a individualização do crédito, o que torna induvidoso o conteúdo 
cognitivo dessa execução específica. 
7. Não houve mudança no ordenamento jurídico, uma vez que o art. 85, § 7º, do 
CPC/2015 reproduz basicamente o teor normativo contido no art. 1º-D da Lei n. 
9.494/1997, em relação ao qual o entendimento desta Corte, já consagrado, é no 
sentido de afastar a aplicação do aludido comando nas execuções individuais, 
ainda que promovidas em litisconsórcio, do julgado proferido em sede de ação 
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coletiva lato sensu, ação civil pública ou ação de classe.
8. Para o fim preconizado no art. 1.039 do CPC/2015, firma-se a seguinte tese: 
"O art. 85, § 7º, do CPC/2015 não afasta a aplicação do entendimento 
consolidado na Súmula 345 do STJ, de modo que são devidos honorários 
advocatícios nos procedimentos individuais de cumprimento de sentença 
decorrente de ação coletiva, ainda que não impugnados e promovidos em 
litisconsócio." 9. Recurso especial desprovido, com majoração da verba 
honorária.
(REsp 1.648.498/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 20/06/2018, DJe 27/06/2018)

Esclareço, outrossim, que a decisão que se pretende cassar é com base no art. 932, 

inciso III, c.c. o art. 1.030, § 2º, do Código de Processo Civil de 2015, não trazendo a parte 

qualquer motivo hábil para sua anulação.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2018/0206531-4 REsp 1.760.167 / PE

Números Origem:  00000012820064058300  08039472320164058300  08045668420174050000  
12820064058300  8039472320164058300  8045668420174050000

PAUTA: 14/05/2019 JULGADO: 14/05/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CARMEM ELISA HESSEL

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE BOM CONSELHO 
ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO E OUTRO(S) - PE011338 
RECORRIDO : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Orçamento 
- Repasse de Verbas Públicas

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE BOM CONSELHO 
ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO E OUTRO(S) - PE011338 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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